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Gianluca Martins Smanio 

: quando, de que forma, por que meios, o pro
eia é admitido como prova no processo penal? 
requisitos de admissibilidade e produção da 
cedimentos para produção e/ou obtenção des-

a pela questão da vigilância estatal e investiga
pela dualidade da vigilância policial, entre o 

estatal. Depois, analisa os direitos e garantias 
em relação ao uso desmedido da vigilância. 

ade e atipicidade dos meios de obtenção de 
iais de investigação no meio digital. Dentre os 
ias rigorosos as interceptações das comunica
·ca e de dados de conexão, captação ambiental
, ópticos e acústicos, ação controlada, infiltra
registros, dados cadastrais, documentos e in

adas. Cuida também da busca e da apreensão 
as em meio digital e da geolocalização. 

s, chama atenção para novas técnicas ainda 
, tais como vídeo-vigilância e reconhecimento 
·nstalação de malwares em sistemas informáti-
em fontes abertas e fontes fechadas, para onde
cesso penal.

ca denuncia a insuficiência regulatória da le
ando a ausência de procedimentos probatórios
dos ocultos de investigação de vigilância em
e principalmente a questão de compartilhamen-
autoridades responsáveis por procedimentos 

lham em rede. Diante disso, Gianluca não se 
de encaminhamento da questão, que certamente 
a em diante. 

ensamente o convite que me foi formulado e a 
har de perto esta sempre ascendente trajetória 
o que muito me honra, convido à leitura desta
loca na intersecção entre direito e tecnologia.

MartaSaad 

ifessora de Direito Processual Penal da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo. 
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